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RESUMO 
Este artigo explora o saudosismo de alguns acreanos à Ditadura Cívico-Militar (1964-1985), atestado pelos 
protestos em frente aos quartéis de Rio Branco em 2022. O estudo busca entender por que parte da população 
deseja o retorno de um governo que causou perdas de terras na região. O foco principal é examinar as origens 
históricas desse sentimento, considerando o impacto da gestão militar desde o período em que o Acre era 
território até as ações de integração na década de 1970. A pesquisa usa a micro-história, por meio da análise 
detalhada da criação do bairro Estação Experimental a partir de jornais da época, documentos oficiais e 
entrevistas com ex-seringueiros. A base teórica combina a ideia de “retrotopia” de Zygmunt Bauman com os 
conceitos de memória e esquecimento de Jacques Le Goff. Os resultados indicam que  esse apego ao passado 
é resultado de uma cultura política de proteção, que se tornou comum devido ao longo período de governo 
militar no estado, com uma lembrança seletiva que idealiza o milagre econômico e a construção de estradas. A 
conclusão é que as dificuldades da vida urbana nas áreas mais pobres fizeram com que o passado autoritário se 
tornasse uma lembrança idealizada de ordem e segurança, ignorando os atos de violência ligados à expropriação 
de terras. 
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WERE WE HAPPY AND DIDN’T KNOW IT? RETROTOPIA AND THE SOCIAL 
CONSTRUCTION OF “NOSTALGIA” FOR THE MILITARY REGIME IN ACRE 

 
ABSTRACT 
This article explores the nostalgia felt by some residents of Acre for the Civil-Military Dictatorship (1964–1985), 
as evidenced by the protests held in front of the military barracks in Rio Branco in 2022. The study seeks to 
understand why a segment of the population desires the return of a government that caused land losses in the 
region. The main focus is to examine the historical origins of this sentiment, considering the impact of military 
rule from the period when Acre was a territory through the integration efforts of the 1970s. The research 
employs microhistory, through a detailed analysis of the creation of the Estação Experimental neighborhood 
based on newspapers of the time, official documents, and interviews with former rubber tappers. The theoretical 
framework combines Zygmunt Bauman’s concept of “retrotopia” with Jacques Le Goff’s concepts of memory 
and forgetting. The results indicate that this attachment to the past stems from a political culture of protection, 
which became widespread due to the state’s long period of military rule, characterized by a selective memory 
that idealizes the economic miracle and road construction. The conclusion is that the hardships of urban life in 
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the poorest areas have caused the authoritarian past to become an idealized memory of order and security, 
ignoring the acts of violence linked to land expropriation. 

 
KEYWORDS: Acre. Military Dictatorship. Nostalgia. Retrotopia. Microhistory. 

 

INTRODUÇÃO 

A percepção do tempo histórico sofre variações, assim como as sociedades constroem a 

memória sobre os momentos de crise e triunfo. No Brasil, em 31 de março de 2024, foram relembrados 

os 60 anos do golpe cívico-militar de 1964, momento que demanda um processo de ruminação 

histórica e análise crítica de um período marcado por perseguições, censura e violência 

institucionalizada. Todavia, em oposição a uma memória de rejeição ao autoritarismo, observa-se na 

sociedade acreana contemporânea o surgimento de certo sentimento de saudosismo em relação ao 

período da ditadura. 

Esse fenômeno torna-se bem nítido e inegável quando observamos os eventos ocorridos em 

Rio Branco, no dia 2 de novembro de 2022. Naquela ocasião, parte da população acampou em frente 

ao Comando de Fronteira do Acre, o 4° Batalhão de Infantaria de Selva (4º BIS), protestando contra 

o resultado das eleições presidenciais. Entre as reivindicações dos manifestantes, estava o apelo por 

uma intervenção federal semelhante à ocorrida em 1964 (Badaró, 2022). Esse desejo de retorno ao 

passado, que evoca uma sensação de ordem e segurança, possui raízes históricas fundamentadas no 

imaginário coletivo. 

Para a compreensão desse complexo sentimento de saudosismo no Acre, é preciso ir além da 

análise desses eventos recentes e adentrar as origens da formação sociopolítica do estado. O Acre, de 

modo diferente de outras unidades da federação, surgiu sob influência da disputa internacional, 

consolidando-se por uma estrutura administrativa na qual a presença militar foi uma constante desde 

o período territorial (Castro, 2005). 

Para tanto, este artigo busca analisar, a partir de documentos oficiais, jornais da época 

disponíveis na hemeroteca digital da Biblioteca Nacional e trabalhos de memória oral, as bases desse 

sentimento de saudosismo. O cerne desta pesquisa é que a chegada dos militares ao poder em 1964 

representou, para a elite e parte da população acreana, a continuidade e o aprofundamento de uma 

cultura de influência já existente na estrutura social, demográfica e espacial do estado recém-criado. 

Essa cultura de influência pode ser entendida como um padrão histórico de dependência e intervenção 
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externa nas dinâmicas políticas e sociais da região, moldando a percepção da população sobre o papel 

do Estado e das forças armadas. 

A partir dos fatos apurados, buscamos responder a questões essenciais: de que maneira a 

intervenção militar alterou a estrutura agrária e urbana do Acre? Como a modernização conservadora 

da década de 1970, com a abertura de estradas e o incentivo à pecuária, criou uma memória seletiva de 

progresso que obscurece a violência da expropriação de terras? E, principalmente, por que a figura do 

militar permanece, no imaginário local, como o fiador da ordem, a ponto de ser reivindicada nas ruas 

décadas depois? A análise examinará os impactos da política de incentivo à pecuária na região, 

incluindo a chegada de grandes fazendeiros e a expulsão de pequenos produtores e povos indígenas 

de suas terras. Serão também coletados dados sobre os projetos de colonização implementados durante 

o período militar e seus efeitos sobre a distribuição de terras e a organização social no Acre. 

Para atingir os objetivos propostos, a pesquisa se alicerça metodologicamente na micro-

história, conforme proposta por Jacques Revel (1998), que nos permite variar as escalas de análise, 

buscando compreender como as grandes mudanças históricas (a exemplo do Golpe de 1964 e da 

Operação Amazônia) impactaram o cotidiano dos indivíduos comuns, com foco especial nos 

seringueiros removidos de seus locais de trabalho (seringais) e deslocados para áreas periféricas das 

cidades acreanas. Recorremos ao conceito de “retrotopia”, desenvolvido por Zygmunt Bauman (2017), 

para a análise teórica da memória e do anseio pelo passado, em diálogo com as reflexões de Jacques 

Le Goff (1996) e Peter Burke (2000) acerca da memória e do esquecimento, nos quais a memória é 

entendida como um espaço de disputas políticas e o esquecimento pode ser usado como estratégia de 

poder. 

Ao explorar diversas perspectivas e narrativas presentes na sociedade acreana, a pesquisa busca 

identificar as divergências e os embates relacionados à memória do período militar, englobando na 

análise os discursos de diferentes grupos sociais (seringueiros, militares, políticos, intelectuais e 

membros da elite econômica) e pretendendo construir uma visão ampla do fenômeno do saudosismo 

no estado. Essa abordagem se fixa na compreensão das diferentes interpretações e significados 

atribuídos ao passado, considerando as tensões e os conflitos emergidos dessas diferentes posições. 

Ao examinar essas diversas vozes e perspectivas, este trabalho almeja contribuir para um entendimento 

mais complexo e nuançado da memória do período militar no Acre. 
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MEMÓRIA, ESQUECIMENTO E RETROTOPIA: FERRAMENTAS PARA UMA 
ANÁLISE DO TEMPO PRESENTE 

Para a compreensão do intrincado fenômeno político no Acre, torna-se necessário um 

arcabouço teórico capaz de desvendar as emaranhadas relações tecidas entre o passado vivido, o 

passado perpetuado na memória e o futuro almejado. O passado, intrinsecamente ligado à memória, 

serve como uma ponte conectando o ontem ao presente. No entanto, o reconhecimento da 

importância da memória implica, de forma dialética, na aceitação da existência do esquecimento. Como 

bem observa Peter Burke (2000), ao nos debruçarmos sobre as funções da memória social, devemos 

estar atentos à amnésia estrutural, um mecanismo sutil empregado por atores políticos que buscam 

ocultar eventos ou fatos que não desejam revisitar na lembrança coletiva. Ao contrário de lapsos de 

memória individuais, a amnésia estrutural age por meio de sistemas organizacionais, decisões sobre a 

linguagem e políticas de criação de saber, estabelecendo os limites do que é considerado lembrança 

aceitável. 

No contexto específico do Acre, a memória emerge como um campo de batalha, um local e 

objeto de disputa nas entrelaçadas relações de poder. Jacques Le Goff (1996), com sua perspicácia 

característica, afirmou que se tornar senhor da memória e do esquecimento é uma das grandes 

preocupações das elites, dos grupos e dos indivíduos que dominam ou dominaram sociedades 

históricas. Assim, ao evocarmos as memórias do regime militar no Acre, somos compelidos a 

reconhecer a existência dos não-ditos e dos silenciamentos estratégicos, que nada mais são do que 

escolhas políticas conscientes para restringir ou ocultar atos de violência e arbitrariedade perpetrados 

no passado. Inspirados pela proposta de Burke (2000), este estudo se dedica a examinar a organização 

social do esquecimento, buscando responder a questões cruciais: quem se beneficia do esquecimento 

da expulsão dos seringueiros? Quem deseja que a sociedade se recorde apenas das obras de 

infraestrutura realizadas? 

Entretanto, o fenômeno observado em 2022 transcende a mera manipulação da memória, 

adentrando o complexo terreno do desejo social. Para interpretar esse anseio por um retorno dos 

militares ao poder, recorremos ao conceito de “retrotopia”, cunhado por Zygmunt Bauman (2017). A 

retrotopia descreve um fenômeno contemporâneo peculiar, no qual, diante do fracasso das utopias de 

futuro e da precariedade do presente, as sociedades se voltam para o passado em busca de um refúgio 

idealizado. 

Bauman (2017) argumenta que o ser humano possui uma tendência intrínseca à idealização do 

passado, nutrindo nostalgia por tempos que, em muitos casos, nem sequer vivenciou, mas que são  



 

206 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-12 

percebidos como uma irreparável perda. No caso específico dos seringueiros acreanos e seus 

descendentes, que foram removidos à força dos seringais durante o processo de modernização 

impulsionado pelos militares (Rocha, 2006), a “retrotopia” se manifesta na idealização da vida na 

floresta. Apesar de ter sido uma vida marcada pela exploração sob o jugo dos patrões, a memória a 

reconstrói como um tempo de fartura e segurança proveniente da terra, contrastando fortemente com 

a miséria e a insegurança da vida urbana periférica enfrentada atualmente. 

Essa idealização cria visões enraizadas em um passado perdido/roubado/abandonado, mas 

que, paradoxalmente, permanece vivo na memória coletiva. É a “retrotopia” que lança luz sobre a 

aparente contradição de manifestantes, muitos dos quais são vítimas indiretas das políticas da ditadura 

(através do êxodo rural forçado e da grilagem de terras), que hoje se reúnem em frente aos quartéis 

clamando pelo regresso do regime. Eles não almejam o retorno da tortura ou da censura, mas sim a 

restauração de um lar ideal construído na memória, uma utopia singularmente direcionada para o 

passado, uma vez que o futuro deixou de ser um portador de esperança. 

Para aplicar esses conceitos à realidade histórica do Acre, adotamos a perspectiva da micro-

história. Jacques Revel (1998), em sua obra Jogos de Escala, nos ensina que a análise da mudança social 

sob uma perspectiva microscópica é capaz de revelar a diversidade de valores e posições individuais 

que, frequentemente, a macro-história negligencia. A vida social não se apresenta como um todo 

coerente e homogêneo, mas sim como um mosaico de diferenciais e contradições. 

Ao diminuirmos a escala de observação para o bairro da Estação Experimental ou para a 

trajetória individual de seringueiros como o Sr. Otávio Nogueira (Silva, 2012), rejeitamos a dimensão 

estática e os esquemas lineares simplificadores. É na microanálise que se torna possível perceber como 

a integração nacional prometida pelos militares foi vivenciada, na prática, como desintegração 

comunitária e luta árdua pela sobrevivência. É por meio dessa lente que podemos compreender como 

um seringueiro pode proferir a frase “éramos felizes e não sabíamos”, construindo uma narrativa na 

qual busca acomodar o sofrimento passado para suportar o sofrimento presente. 

GÊNESE DO ESTADO TUTELADO: O DNA MILITAR DO ACRE 

A Farda como Instituição: Análise das Trajetórias dos Administradores Territoriais (1904-
1962) 

 

Para entender o apego ao regime de 1964 no Acre, é fundamental reconhecer como a 

democracia civil foi incomum na história do estado durante o século XX. Ao examinar a lista de 
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pessoas que lideraram o Executivo local desde a anexação ao Brasil, percebemos que não houve uma 

sequência de líderes comunitários ou políticos eleitos, mas sim uma série de militares nomeados pelo 

governo federal. A administração do Território Federal do Acre priorizava a segurança nacional e o 

controle fiscal, tarefas tradicionalmente atribuídas a militares, em vez de promover a cidadania. A tabela 

a seguir mostra todos os administradores do território acreano de 1904 a 1962: 

 

ADMINISTRADORES DO TERRITÓRIO ACREANO DE 1904 A 1962 

Prefeitos Departamentais do Alto Acre 

Nome Mandato Função anterior 

Raphael Augusto da Cunha Mattos (1850–1906) Agosto de 1904 a abril de 1905 Coronel do Exército Brasileiro 

Odilon Pratagy Brasiliense (1857–1933) Abril de 1905 a julho de 1905 Capitão do Exército Brasileiro 

José Marques Acauã Ribeiro (1862–1915) Julho de 1905 a janeiro de 1906 Burocrata federal 

Francisco das Chagas Pinto Monteiro (1873–1915) Janeiro de 1906 a março de 1906 Alferes do Exército Brasileiro 

João de Oliveira Rola (1870–1967) Março de 1906 a julho de 1906 Seringalista  

José Plácido de Castro (1873-1908) Julho de 1906 a março de 1907 Ex-presidente do Estado Independente do Acre 

Domingos Jesuino de Albuquerque Júnior (1873–1945) Março de 1907 a outubro de 1907 Tenente do Exército 

Antonio Antunes de Alencar (18**-1945) Outubro de 1907 a janeiro de 1908 Burocrata Federal 

Gabino Besouro (1851-1930) Janeiro de 1908 a novembro de 1909 Coronel do Exército Brasileiro 

Francisco Simplicio Ferreira da Costa Novembro de 1909 a dezembro de 

1909 

******* 

Deocleciano Coelho de Souza Dezembro de 1909 a julho de 1910 Burocrata Federal 

Leônidas Benicio de Mello (18??-1920) Julho de 1910 a setembro de 1910 Burocrata Federal 

Fabio Fabrizzi (1868-1941) Outubro de 1910 a dezembro de 1910 **** 

Epaminondas Jácome (1867-1929) Dezembro de 1910 a janeiro de 1911 Capitão do Exército Brasileiro 

Deocleciano Coelho de Souza Janeiro de 1911 a janeiro de 1915 **** 

Joaquim Victor da Silva (1863-1933) Janeiro de 1915 Seringalista 

Antonio Vieira de Souza (1875-1926) Janeiro de 1915 a abril de 1915 Comerciante e ex-revolucionário 

Augusto Carlos de Vasconcellos Monteiro (1881-1919) Abril de 1915 a maio de1916 Deputado Federal (RN) 

Antonio Vieira de Souza Maio de 1916 a maio de 1917 **** 

Augusto Carlos de Vasconcellos Monteiro (1881-1919) Maio de 1917 a janeiro de 1919 Deputado Federal (RN) 

José da Cunha Vasconcelos (1867-1938) Intendente de Tarauacá 

Prefeitos do Departamento do Alto Tarauacá 

Nome Mandato Função Anterior 

Antônio Antunes de Alencar (1864-1940) Abril de 1913 a julho de 1914 **** 

Bento Aníbal do Bonfim (1873-1945) Julho de 1914 a outubro de 1914 **** 

José Victorino de Menezes  Outubro de 1914 a janeiro de 1915 Tenente-coronel do Exército Brasileiro 

José Vicente de Assumpção Fevereiro de 1915 a abril de 1916 **** 

José Thomaz da Cunha Vasconcellos Abril de 1916 a fevereiro de 1918 **** 

Julio Pereira Rocque Fevereiro de 1918 a março de 1919 **** 

Agnello de Souza Março de 1919 a junho de 1919 **** 

Augusto Leal Coelho da Rosa Junho de 1919 a novembro de 1919 **** 

Antonio Carlos Viriato de Saboia  Novembro de 1919 a abril de 1920 **** 

Agnello de Souza Abril de 1920 a janeiro de 1921 **** 
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Administração Unificada 

Epaminondas Jácome (1867-1929) Janeiro de 1921 a fevereiro de 1923 Capitão do Exército Brasileiro, Ex-prefeito do Alto 

Acre. 

José da Cunha Vasconcelos (1867–1938) Fevereiro de 1923 a maio de 1926 Deputado Federal pelo Acre, Ex-prefeito do Alto 
Acre. 

Alberto Diniz (1868–1956) Maio de 1926 a junho de 1927 Desembargador do Tribunal de Apelação do 

território do Acre 

Hugo Carneiro (1889-1979) Junho de 1927 a dezembro de 1930 Juiz municipal e juiz de direito da comarca 
de Tarauacá 

Francisco Vasconcelos (1???-1963) Dezembro de 1930 a setembro de 1934 Delegado de Polícia de Rio Branco 

José Maria Brandão (1888-1961) Setembro de 1934 a abril de 1935 Juiz municipal e juiz de direito da comarca de Rio 

Branco 

Manuel Martiniano do Prado Abril de 1935 a março de 1937 **** 

Epaminondas Martins (1888-1966) Março de 1937 a agosto de 1941 Tenente-Coronel do Exército Brasileiro 

Oscar Passos (1902- 1994) Agosto de 1941 a outubro de 1942 Capitão do Exército Brasileiro 

Silvestre Gomes (1883-1952) Outubro de 1942 a abril de 1946 Coronel do Exército Brasileiro 

José Guiomard (1907-1983) Abril de 1946 a junho de 1950 Capitão do Exército Brasileiro 

Raimundo Pinheiro Filho Julho de 1950 a janeiro de 1951 General do Exército Brasileiro 

João Kubitschek (1898-1965) Janeiro de 1951 a maio de 1951 Prefeito de Diamantina 

Amílcar Dutra de Menezes (1908-1965) Maio de 1951 a maio de 1953 Diretor-Geral do Departamento de Imprensa e 

Propaganda 

Abel Pinheiro Maciel Filho (1895-19??) Maio de 1953 a setembro de 1954 Prefeito de Tarauacá 

Francisco d´Oliveira Conde (1880-1962) Setembro de 1954 a março de 1955 **** 

Paulo Torres (1903-2000) Março de 1955 a abril de 1956 Chefe do Departamento Federal Segurança pública 
 

Valério Magalhães (1909-1964) Abril de 1956 a novembro de 1958 Secretário-Geral do Território Federal de Ponta Porã 

Manuel Fontenele de Castro  Novembro de 1958 a março de 1961 Prefeito de Rio Branco 

José Altino Machado Março de 1961 a setembro de 1961 Procurador do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública 

Osvaldo Pinheiro de Lima (1905-19??) Setembro de 1961 a outubro de 1961 Deputado Federal (AC) 

Rui Lino (1924-1987) Outubro de 1961 a junho de 1962 Deputado Federal (AC) 

Tabela 1: Elaborada pelo autor com base em Calixto (2010) e Melo (2019). 

Uma investigação aprofundada sobre os prefeitos e governadores indicados revela uma 

tendência de influência militar. Essa tendência contribuiu para estabelecer a hierarquia militar como 

representação de administração legítima. Durante um período extenso e também nos primeiros anos 

após a elevação à condição de estado, uma parcela significativa dos governantes (governadores e 

prefeitos de cidades importantes) era militar ou civil com forte ligação ao governo federal. Isso ocorria 

por meio de indicação direta pelo poder federal (uma prática comum durante o período territorial) e 

também pela preferência política do governo por indivíduos considerados disciplinados e confiáveis 

para uma região fronteiriça (Barros, 1981). 

A chefia do Território priorizava a segurança do país, a fiscalização da fronteira, a manutenção 

da ordem pública e a arrecadação de impostos em áreas de controle complicado. Essas funções se 

encaixavam nas habilidades e na cultura do Exército, as quais eram percebidas pelos governos da 

República como as mais adequadas para pacificar e incorporar a região amazônica ao país. Devido a 
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isso, a participação militar na administração não foi apenas casual, mas parte de uma estratégia estatal 

de controle do território. 

A longa permanência de administradores militares ajudou a enraizar práticas administrativas 

centralizadoras, o que dificultou o surgimento de formas de gestão do município e o estado baseadas 

em partidos locais, participação da população e independência política. Em muitas áreas, as estruturas 

de representação e participação popular permaneceram frágeis, tanto pela forma como foram 

instituídas (indicações federais, restrições ao voto em contextos territoriais) quanto por questões sociais 

e econômicas (movimentação de pessoas, economia baseada na extração de recursos e de caráter 

disperso). 

Quando as instituições civis são fracas, a boa reputação e a disciplina associadas aos militares 

tendem a dar-lhes mais legitimidade para governar. A repetição de militares no poder local acabou por 

normalizar a relação entre hierarquia militar e administração eficiente ou necessária em uma região 

vista como fronteira. Esse mecanismo cultural e político contribuiu para a aceitação de intervenções e 

regimes autoritários vindos do centro. 

O Período Departamental (1904-1920): o Acre sob Controle Militar 

Logo após o Tratado de Petrópolis, o governo federal dividiu o Acre em departamentos, 

descentralizando o poder local para evitar movimentos separatistas. Para liderar essas unidades, o 

governo federal consistentemente escolheu membros do Exército Brasileiro. O primeiro prefeito do 

Departamento do Alto Acre, Raphael da Cunha Matos (1904-1905), era um coronel do Exército 

Brasileiro, não um administrador civil. Sua nomeação iniciou uma prática administrativa na qual a 

patente militar era vista como prova de competência e lealdade ao governo federal (Silva,2002). A 

escolha de um coronel para o cargo inaugural sinalizava que o Acre era principalmente uma fronteira 

a ser protegida, não uma sociedade a ser ouvida. 

A sequência de administradores após Raphael da Cunha Matos reforça essa ideia. Seu substituto 

temporário, Odilon Pratagy Brasiliense (1905), era Capitão do Exército. Em 1906, Francisco das 

Chagas Pinto Monteiro, um Alferes (antiga patente equivalente a segundo-tenente), assumiu o cargo 

temporariamente. A presença de oficiais de patentes mais baixas em posições de liderança demonstra 

a influência da lógica militar: mesmo oficiais de baixa patente eram considerados mais qualificados para 

governar do que as elites civis locais (Barros, 1981). 
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A exceção notável desse período, José Plácido de Castro (1906-1907), um herói revolucionário 

e ex-presidente do Estado Independente, adaptou-se à lógica federal. No entanto, a presença militar 

retornou com Domingos Jesuíno de Albuquerque Júnior (1907), um Tenente do Exército. 

O Coronel Gabino Besouro (1909-1910) é uma figura importante desse período. Sua 

administração é frequentemente mencionada não apenas por sua patente, mas também por seu estilo 

de administração, que combinava a disciplina militar com a administração pública. A nomeação de 

Besouro evidenciava a crença do governo central de que o Acre precisava de firmeza para organizar 

suas finanças e controlar os seringalistas. 

A Centralização e o Domínio dos Capitães (1920-1962) 

Com a reforma administrativa que unificou o comando do Território em 1920, a preferência 

pela influência militar continuou. A figura central dessa nova fase é o Capitão Epaminondas Jácome 

(1921-1922; 1923-1926). Jácome não foi apenas um interventor temporário; ele governou por tempo 

suficiente para influenciar a estrutura administrativa do território. 

O governo do Capitão Epaminondas Jácome, que se estendeu de 1921 a 1926, marcou um 

período de estabilidade administrativa no Território. Diferentemente de seus predecessores, os quais 

frequentemente tinham mandatos curtos, Jácome conseguiu consolidar o governo. Sua administração 

também solidificou a imagem do bom militar na percepção popular. Essa figura representava um 

administrador rigoroso, empenhado em promover a civilização em áreas fronteiriças.  

Essa visão se alinha com o conceito de Zygmunt Bauman (2017), que descreve o jardineiro do 

Estado como alguém responsável por estruturar racionalmente a sociedade, separando a ordem do 

caos em um ambiente considerado selvagem. Nesse contexto, as ações de Jácome como jardineiro 

lançaram as bases para uma cultura política que passou a ver a liderança militar como algo natural e 

necessário para o desenvolvimento do Acre. Ou seja, a atuação de Jácome contribuiu para a ideia de 

que a presença e a orientação dos militares eram indispensáveis para o progresso da região. 

A lista de governantes continuou a incluir militares ou civis ligados à segurança nacional. 

Mesmo quando civis eram nomeados, eles eram frequentemente burocratas federais, desconhecidos 

da realidade local e subordinados diretamente ao Presidente da República, mantendo a estrutura de 

comando verticalizada típica das organizações militares. Glimedes Rêgo Barros (1981) observa que a 

presença constante de militares no governo do Acre reflete o modelo paternalista do período imperial. 

A patente militar substituiu os títulos de nobreza do Império como um símbolo de poder. Para o 
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cidadão do Acre, o poder não era representado por um vizinho ou representante eleito, mas por um 

oficial militar. 

A Aceitação da Influência Militar 

A análise das trajetórias desses administradores revela que, em 1964, a sociedade do Acre não 

precisava ser “militarizada” à força; administrativamente, já estava ligada ao Exército. Entre 1921 e 

1964, era comum encontrar militares exercendo diversos cargos. Quando o golpe de 1964 depôs o 

primeiro governador eleito José Augusto, a elite local e parte da população não viram isso como algo 

incomum, mas como um retorno à normalidade (O Rebate, 1964, p.4). O Capitão Edgard Cerqueira, 

ao assumir o governo em 1964, não era um estranho, ele representava uma continuidade de Raphael 

da Cunha Matos, Gabino Besouro e Epaminondas Jácome. 

No contexto da atualidade, o “saudosismo” se nutre de um extenso período histórico. A 

memória coletiva, quando direcionada ao passado, não se restringe aos 21 anos da ditadura militar 

(1964-1985), mas abrange um século de governança em que a ordem, a hierarquia e o avanço eram 

vistos como responsabilidades exclusivas dos militares. A ideia de proteção, que antes era uma 

imposição, transformou-se, dentro dessa retrotopia acreana, em uma necessidade fundamental de 

segurança e orientação. 

Essa perspectiva sugere que a experiência da ditadura militar, embora marcante, é apenas uma 

parte de um imaginário mais amplo sobre o papel dos militares na sociedade acreana. O “saudosismo”, 

nesse sentido, não é apenas uma recordação de um período específico, mas uma idealização de um 

modelo de organização social no qual os militares ocupavam um lugar de destaque. 

Para entender melhor essa dinâmica, é importante analisar como a memória coletiva é 

construída e transmitida. As narrativas sobre o passado são constantemente ressignificadas e 

reinterpretadas, influenciadas por fatores políticos, sociais e culturais (Burke, 2000). Desse modo, o 

“saudosismo” pode ser visto como uma forma de resistência ou contestação ao presente, uma busca 

por referenciais em um passado idealizado. 

No caso específico do Brasil, a memória da ditadura militar é um tema complexo e controverso. 

Enquanto alguns defendem que o período foi marcado por avanços econômicos e estabilidade política, 

outros ressaltam os graves crimes cometidos pelos militares, como tortura, assassinatos e censura. A 

forma como essa memória é construída e disputada influencia diretamente a maneira como o passado 

é compreendido e como o presente é vivido. 
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É necessário reconhecer que o “saudosismo” em relação ao período militar não é um 

fenômeno homogêneo. Ele se manifesta de diferentes formas e em diferentes grupos sociais, com 

motivações e objetivos distintos. Compreender as nuances desse fenômeno é fundamental para analisar 

criticamente o presente e para construir um futuro mais justo e democrático, revelando assim, uma 

complexa interação entre memória coletiva, retrotopia e insatisfação com o presente. 

O GOLPE DE 1964 E A MODERNIZAÇÃO AUTORITÁRIA: ENTRE A COAÇÃO E O 
"MILAGRE" 

O Cerco ao Palácio e a Renúncia das Iniciais: a Anatomia do Golpe no Acre 

Até 1962, a política do Acre caracterizou-se pela supervisão administrativa. Em 1964, observa-

se uma mudança para uma supervisão coercitiva, disfarçada sob uma fachada de legitimidade 

revolucionária. Para entender por que parte da população do Acre apoiou o regime militar e o 

sentimento “saudosístico” que se seguiu, é crucial examinar a deposição de José Augusto de Araújo, o 

primeiro governador eleito democraticamente. 

O golpe no Acre não foi simplesmente um efeito tardio dos eventos em Brasília ou no Rio de 

Janeiro. Ele teve sua própria dinâmica, com a colaboração ativa das elites locais. José Augusto, membro 

do PTB, foi eleito em 1962, enfrentando forte oposição das oligarquias rurais e comerciais. Ele era 

acusado de simpatias comunistas devido ao seu apoio às reformas de base de João Goulart e à sua 

tolerância à formação de ligas de camponeses (Silva,2002). A elite conservadora local via a possibilidade 

de organização sindical no campo como uma ameaça fundamental à sua estrutura de poder. 

O momento decisivo ocorreu em 8 de maio de 1964, em um evento e que a história local 

denomina Cerco ao Palácio. O Capitão Edgard Pedreira de Cerqueira Filho, comandante da 4ª 

Companhia de Fronteira, liderou uma ação militar que cercou o governo estadual e exigiu a renúncia 

imediata do governador (Silva, 2002). 

A narrativa desse evento é essencial para entender a memória daquele período. A versão oficial, 

muitas vezes repetida por aqueles que sentem falta do regime, apresenta a saída de José Augusto como 

uma renúncia voluntária ou uma consequência inevitável da revolução. No entanto, documentos da 

época e relatos orais revelam a brutalidade da coerção. A viúva do governador, Maria Lúcia, conta que 

aliados o encorajaram a resistir, mas a diferença de forças era enorme (Silva e Silva, 2019). A Guarda 

Territorial, com poucos homens e armamento antiquado, não tinha como enfrentar o Exército. Para 

evitar um derramamento de sangue, José Augusto escolheu renunciar. 
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O documento que oficializa a renúncia é um símbolo da violência simbólica daquele tempo. A 

carta entregue à Assembleia Legislativa não continha a assinatura completa do governador, apenas suas 

iniciais (Silva,2002). Esse detalhe, visto por historiadores como um ato de resistência silenciosa, serve 

como um registro para o futuro de que a ação não foi voluntária, mas forçada. 

A participação das instituições civis no golpe é outro ponto crucial. A Assembleia Legislativa 

do Acre (ALEAC), reunida em sessão permanente, aceitou a renúncia e declarou o cargo vago, sem 

que nenhum deputado questionasse os motivos do governador. Além disso, em menos de 12 horas, a 

mesma Assembleia empossou o Capitão Cerqueira como governador. O relato do deputado Adonay 

Santos (PTB) revela a trama: “Cerqueira teria oferecido proteção a José Augusto se ele renunciasse, 

mas garantiu que, caso contrário, a bancada votaria pelo seu impeachment de qualquer maneira” (Silva, 

2002). 

Portanto, o golpe no Acre foi um golpe dentro do golpe. O Capitão Cerqueira agiu sozinho, 

desrespeitando até a hierarquia militar, que planejava enviar um coronel de Rondônia para assumir o 

comando. Ele consolidou seu poder com o apoio da elite política local, que via nas forças armadas 

uma maneira de manter seus privilégios. A ação de Cerqueira, apoiada pelas elites, demonstra como as 

estruturas de poder locais manipularam a situação para atender aos seus interesses, marcando um 

período de repressão e manobras políticas no estado do Acre. A análise desse episódio revela a 

complexidade da história política do Brasil durante o regime militar e suas particularidades regionais. 

“Integrar para não Entregar”: a Geopolítica do Vazio e a Operação Amazônia 

Após a consolidação do controle político, o governo militar concentrou seus esforços na 

reformulação da economia e do espaço físico do Acre. Este ponto é fundamental para entender por 

que existe um saudosismo em relação a esse período: a lembrança da ditadura no Acre está 

intrinsecamente ligada à percepção de avanço e atualização trazidos pelas grandes construções de 

infraestrutura (Morais, 2000). 

A filosofia que guiou as ações do governo na região pode ser resumida no slogan “Integrar 

para não Entregar”. Na visão dos militares, a Amazônia era vista como um vazio demográfico perigoso, 

vulnerável a interesses estrangeiros. O General Zenildo Lucena (1998), em um discurso posterior que 

expressa a mentalidade da época, descreve a região como um patrimônio herdado que exigia ser 

protegido e desenvolvido: 

A Amazônia representa a última fronteira de nosso território, a maior reserva 
mundial de floresta tropical, um patrimônio herdado do sacrifício de nossos 
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antepassados. Impõe-se-nos, assim, o dever de preservá-la e desenvolvê-la para os 
brasileiros do futuro (Lucena, 1998, p. 48). 

Governos de intelectuais militares viam a Amazônia como uma área crucial para integração 

nacional, mirando seu potencial econômico e recursos naturais. A preocupação com a exploração 

estrangeira impulsionou políticas para assegurar o controle do Brasil sobre a região. Essa percepção 

influenciou estratégias para fortalecer a presença estatal, a infraestrutura e o desenvolvimento 

econômico, visando à soberania e evitando a exploração descontrolada por interesses externos. A ideia 

de uma Amazônia cobiçada justificou várias intervenções governamentais na área. 

Para ocupar esse espaço, o governo federal implementou a Operação Amazônia. Essa série de 

políticas tinha como objetivo transformar a economia extrativista (considerada ultrapassada) em uma 

economia moderna, baseada na agropecuária e na indústria, conectada ao Centro-Sul do país (Costa-

Sobrinho, 1992). Essa política foi implementada por instrumentos institucionais, de infraestrutura e 

fiscais. Institucionalmente, criou-se a SUDAM e reestruturou-se o Banco da Amazônia (BASA) para 

impulsionar o desenvolvimento regional. Na infraestrutura, priorizou-se a construção de rodovias na 

floresta, como a BR-364 no Acre. Fiscalmente, concederam-se subsídios, com isenção de 50% do 

imposto de renda para investimentos na área da SUDAM, visando atrair capital privado. 

Considerando o conceito de retrotopia de Bauman (2017), a construção da BR-364 não é 

lembrada pelo desmatamento ou pelos conflitos causados, mas sim como o momento em que o Acre 

deixou de ser uma ilha isolada. A estrada representava a promessa de um futuro melhor. Para o 

seringueiro Joaquim Paulo, a rodovia modificou a maneira como as pessoas sobreviviam: 

Com a abertura da rodovia BR-364, muitos deles deslocaram seus tapiris para a 
margem da estrada, facilitando assim as relações comerciais com marreteiros, que 
compravam os produtos dos seus roçados, borracha e castanha. A vida desses 
pequenos produtores transcorria em certa tranquilidade, pois seus ganhos permitiam 
o sustento com folga de suas famílias, apesar dos preços baixos pagos pela seringa 
(Costa-Sobrinho,1992, 135). 

Muitos mudaram suas casas para perto da estrada para simplificar o comércio com os 

vendedores ambulantes. Essa memória de facilidade e integração forma a base emocional dessa 

nostalgia. É importante salientar que essa visão de progresso e modernidade pode obscurecer outras 

perspectivas, como os impactos ambientais e sociais negativos gerados pelas políticas do regime militar 

na região. A memória da ditadura no Acre é complexa e multifacetada, envolvendo tanto a percepção 

de benefícios quanto o reconhecimento dos prejuízos causados. 
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O “Milagre” Industrial na Selva: o Caso da Acreana S/A 

No coração da onda modernizante que varreu o Brasil na década de 1960, com todas as suas 

promessas e paradoxos, surgiu a Indústria de Produtos Vegetais (PROVEG), carinhosamente 

apelidada de Acreana S/A (A Gazeta, 1968, p.4). Idealizada em 1965 pelo seringalista Evilásio Maia, 

essa notável fábrica representava um ousado passo em direção à autonomia econômica da região. A 

intenção era industrializar a borracha ali mesmo, onde ela era extraída, rompendo as amarras da 

dependência das poderosas casas aviadoras de Belém e Manaus, que controlavam historicamente o 

setor. 

A Acreana S/A não era um projeto modesto. Erguida em uma imponente área de 61 mil metros 

quadrados na Colônia Deocleciano de Souza, terra doada na maioria pelo governo estadual, a indústria 

atraiu investimentos consideráveis, somando mais de 4 bilhões de cruzeiros novos. O parque industrial 

contava com maquinário importado da Inglaterra, que prometia revolucionar o processamento da 

borracha, lavando-a e crepando-a com eficiência. Além disso, a fábrica ambicionava diversificar sua 

produção, fabricando óleos vegetais e sabão, agregando valor aos recursos naturais da região. 

Naquela época, a imprensa local, muitas vezes alinhada com os interesses das elites, abraçava 

a Acreana S/A com fervor patriótico. O jornal A Gazeta (1968), por exemplo, estampava em suas 

páginas a manchete: “Acreana S/A está provando que a borracha é nossa”, transmitindo um senso de 

orgulho e autonomia. As reportagens exaltavam os altos dividendos distribuídos aos acionistas, com 

taxas de 12% e bonificações de 93,6%, alimentando um sonho de um futuro capitalista florescente no 

coração da Amazônia. 

Na memória coletiva da região, a Acreana S/A se tornou um símbolo de um passado glorioso, 

um tempo em que o Acre dava certo, com indústria e empregos em expansão. Esse episódio é 

fundamental para a construção da “retrotopia” (Bauman, 2017), o saudosismo por um passado 

idealizado. A Acreana S/A serve como uma prova de como o regime militar teria trazido 

desenvolvimento e progresso para a região. No entanto, essa narrativa muitas vezes obscurece o fato 

de que esse desenvolvimento foi financiado com recursos públicos, provenientes da SUDHEVEA e 

do BASA, e de que os principais beneficiários foram a elite seringalista tradicional, que se transformou 

em uma burguesia industrial. A história da Acreana S/A é, portanto, um retrato complexo de um 

momento de transformação no Acre, marcado por avanços, contradições e desigualdades persistentes. 
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A Chegada dos “Paulistas” e a Ruptura do Tecido Social 

No período em que a propaganda oficial exaltava o progresso industrial e rodoviário, uma 

reviravolta drástica e dolorosa se desenrolava no campo acreano. A implementação de uma política de 

crédito facilitado e a crescente valorização da terra atraíram para o Acre investidores provenientes do 

Centro-Sul do país, comumente referidos como “paulistas” (Almeida, 2020). 

O governador Wanderley Dantas, que administrou o estado entre 1971 e 1975, desempenhou 

um papel crucial como principal articulador na negociação dessas terras. Seu governo promoveu 

campanhas de publicidade agressivas na região sul do país, divulgando o Acre como a nova fronteira 

da pecuária (Almeida, 2020). O discurso era atraente, prometendo terras a preços acessíveis, incentivos 

fiscais generosos e apoio governamental para o desmatamento e a formação de pastagens. 

Essa política teve um impacto profundo na estrutura fundiária tradicional do Acre. Os antigos 

seringalistas, sobrecarregados por dívidas e com a produção de borracha em declínio, viam na venda 

de suas propriedades para os investidores paulistas a única alternativa para aliviar suas dificuldades 

financeiras. No entanto, esses seringais não eram desabitados; neles viviam milhares de famílias de 

seringueiros e posseiros que haviam estabelecido suas vidas ali por gerações (Oliveira, 1982). 

Com a expansão da pecuária, tornou-se necessária a limpeza da área. Ao contrário da extração 

de borracha, que permitia a coexistência com a floresta e tolerava a presença do seringueiro, embora o 

explorasse, a criação de gado exigia pastagens limpas e desobstruídas. Assim, iniciou-se um ciclo de 

violência, no qual jagunços, amparados por títulos de propriedade frequentemente sobrepostos e de 

legitimidade questionável, expulsavam famílias inteiras de suas terras (Almeida, 2020). 

É neste ponto que reside o grande paradoxo do saudosismo presente no Acre. O mesmo 

governo que é lembrado com nostalgia por construir a rodovia e impulsionara indústria foi responsável 

por implementar a política que expulsou o homem do campo, jogando-o na miséria das periferias de 

Rio Branco (Rocha, 2006). A memória, ao operar seus mecanismos de seleção e esquecimento, separou 

a ordem militar da desordem fundiária. O militar continua sendo um símbolo da autoridade que 

construiu a ponte e a fábrica, enquanto o paulista se tornou o vilão que roubou a terra, sem que se 

perceba a relação de causa e consequência entre os dois. A prosperidade de um grupo dependeu 

diretamente da exploração e do sofrimento do outro, criando uma ferida que ainda hoje marca a 

história do Acre. 
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A análise desse período revela não apenas uma simples troca de comando na estrutura 

fundiária, mas uma transformação social e econômica profunda. A chegada dos investidores do 

Centro-Sul e a política de incentivo à pecuária alteraram drasticamente a vida das comunidades 

tradicionais, gerando conflitos agrários e um êxodo rural intenso (Rocha, 2006). 

A memória coletiva do Acre, marcada pela nostalgia em relação ao progresso da rodovia e da 

indústria, muitas vezes obscurece o lado sombrio dessa transformação. É fundamental reconhecer que 

o desenvolvimento econômico da região teve um custo social elevado, com a expulsão de milhares de 

famílias de suas terras e o aumento da pobreza nas áreas urbanas. 

DO SERINGAL À PERIFERIA: UMA MICRO-HISTÓRIA DA EXCLUSÃO E DA 
REINVENÇÃO CULTURAL 

A Redução de Escala: o Microscópio sobre a “Integração” 

Neste capítulo, examinaremos como a política do regime militar de “Integrar para não 

Entregar” alterou a economia do Acre por meio de estradas e incentivos fiscais. Em contraste, este 

capítulo adota uma abordagem micro-histórica, inspirada em Jacques Revel (1998), para analisar o 

impacto dessas mudanças em uma escala menor. Revel argumenta que entender as nuances da 

mudança social requer uma análise detalhada, reconhecendo que a sociedade é multifacetada e 

composta por experiências individuais que nem sempre se alinham com as visões oficiais de progresso. 

Portanto, é preciso direcionar a atenção dos relatórios da SUDAM (Pandolfo,1970) e dos 

discursos dos governadores para as experiências daqueles que foram forçados a se integrar: os 

seringueiros, posseiros e comunidades ribeirinhas. Para essas pessoas, a modernização da década de 

1970 representou não a chegada da civilização, mas um processo de deslocamento. A expansão da 

pecuária pelos novos proprietários transformou os seringueiros, antes essenciais para a economia local, 

em invasores ou obstáculos ao desenvolvimento. 

Essa política resultou em um êxodo rural. Rocha (2001) observa que foi durante esse período, 

entre 1972 e 1973, que a periferia de Rio Branco começou a se formar. Desalojados da floresta, esses 

trabalhadores não encontraram empregos em uma indústria urbana em crescimento e foram levados 

às margens da cidade, onde enfrentaram condições de extrema pobreza. Além disso, a construção de 

rodovias, embora teoricamente destinada a integrar a região, perturbou ecossistemas e modos de vida 

tradicionais. As comunidades indígenas, os seringueiros e outros grupos locais enfrentaram a 

expropriação de terras, o esgotamento dos recursos naturais e a supressão das práticas culturais. A 
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promessa de progresso econômico raramente se materializou para essas populações marginalizadas, 

que, em vez disso, suportaram os pesos da desigualdade e da exclusão. 

O impacto ambiental da expansão da pecuária foi grande, com extensas áreas de floresta 

tropical convertidas em pastagens. Isso não apenas levou à perda de biodiversidade, mas também 

contribuiu para as mudanças climáticas e interrompeu os serviços ecossistêmicos essenciais para o 

sustento das comunidades locais (Paula, 1991). A busca por gado exacerbou os conflitos de terras e 

aumentou a pressão sobre os recursos naturais, fomentando ainda mais a instabilidade social e a 

degradação ambiental. 

O deslocamento dos seringueiros e de outros grupos locais levou ao empobrecimento e à 

marginalização generalizados, com muitas famílias forçadas a viver em assentamentos e favelas 

improvisadas nos arredores de Rio Branco. Estes assentamentos careciam de serviços básicos, como 

água potável, saneamento e assistência médica, expondo os residentes a riscos ambientais e de saúde 

(Oliveira, 1985). A falta de oportunidades de emprego e acesso à educação perpetuou ciclos de pobreza 

e limitou a mobilidade social das gerações futuras. 

Além disso, é importante considerar que o deslocamento e a desestruturação social causados 

pela política de “Integração para não Entregar” tiveram impactos psicológicos profundos sobre as 

populações afetadas. Perder o lugar de origem, os meios de subsistência e o tecido social minou o 

senso de identidade e o bem-estar. Os sintomas de trauma, ansiedade e depressão foram comuns entre 

as comunidades deslocadas, destacando os custos humanos da modernização e do desenvolvimento 

imposto pelo Estado (Silva, 2012). 

As narrativas históricas capturam raramente a complexidade total das experiências humanas 

durante períodos de transformação social. Exames detalhados das vidas daqueles que vivenciaram 

diretamente as transformações do Acre revelam as contradições e complexidades do progresso. Ao 

estudar as experiências dos seringueiros, posseiros e comunidades ribeirinhas, é possível obter uma 

compreensão mais sutil dos custos humanos da modernização conservadora e das consequências 

duradouras do desenvolvimento desigual. 

Para investigar mais a fundo as experiências das comunidades deslocadas, a coleta e análise de 

histórias orais e relatos pessoais são essenciais. Ao ouvir as vozes daqueles que testemunharam em 

primeira mão os impactos da política de “Integração para Não Entregar”, é possível obter informações 

valiosas sobre as realidades vividas do deslocamento, da perda e da resiliência. As histórias orais 

oferecem uma forma poderosa de preservar as narrativas históricas de grupos marginalizados e dar-

lhes projeção na compreensão do passado. 
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Além disso, as pesquisas de arquivo e a análise de documentos governamentais, registros 

fundiários e correspondências podem revelar as dimensões institucionais e políticas do processo de 

modernização no Acre. Examinar as decisões tomadas pelos funcionários do governo, as estratégias 

empregadas pelas empresas e os desafios enfrentados pelos movimentos sociais podem esclarecer a 

dinâmica de poder e os conflitos que moldaram o desenvolvimento da região. A pesquisa de arquivo 

pode complementar histórias orais e fornecer uma compreensão mais completa do contexto histórico. 

O Laboratório da Exclusão: a Gênese do Bairro Estação Experimental 

Para efetivar esta análise, elegemos o bairro Estação Experimental como objeto de estudo. A 

história deste bairro representa a transformação do Acre sob a administração militar. Originalmente, 

na década de 1940, a área serviu como um centro colonial agrícola ligado ao Seringal Empresa, 

funcionando como um campo de testes para estudos fitossanitários e climatológicos, o que explica seu 

nome (Rocha, 2006). Era um espaço de pesquisa estatal direcionado ao desenvolvimento da agricultura. 

Na década de 1960, em resposta a mudanças nas prioridades governamentais e ao aumento da 

pressão demográfica, a administração estadual transferiu a responsabilidade pela área para o governo 

municipal. A prefeitura, por sua vez, iniciou um processo de loteamento improvisado, distribuindo 

terras gratuitamente para a população de baixa renda. A expansão do bairro se intensificou na década 

de 1970, coincidindo com a chegada em grande número de pecuaristas do Sul do país e a consequente 

expulsão de famílias dos seringais. Adicionalmente, o bairro passou a abrigar pessoas desalojadas pelas 

inundações do Rio Acre (Rocha, 2006). 

O relato do Sr. Júlio Gondim de Oliveira, um dos primeiros moradores, entrevistado em 2003, 

oferece um registro histórico valioso para a compreensão da percepção desses novos habitantes 

urbanos. Gondim, vindo do seringal Nova União, descreve a dura realidade de 1972: 

As lembranças que eu tenho daquele período é que era um bairro que ninguém queria 
vir morar aqui. Era de difícil acesso, não tinha linha de ônibus, os taxistas também 
não gostavam de trazer passageiros pra cá [...] Era um bairro que não tinha água, não 
tinha esgoto, não tinha luz e ninguém realmente queria morar aqui. Só vinha morar 
aqui realmente quem tinha muita necessidade de morar aqui na cidade e nós, que era 
oriundo do seringal, não tinha onde morar, viemos prá cá (Rocha, 2006, p.52). 

A narrativa de Gondim questiona a ideia de que a urbanização represente necessariamente um 

avanço social para todos. Para o ex-seringueiro, a cidade não era um centro de oportunidades, mas sim 

um refúgio forçado pela necessidade, já que não dispunha de outro lugar para morar. Os resultados de 

uma pesquisa conduzida pela Fundação do Bem-Estar Social do Acre em 1975 (Rocha, 2006) 
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corroboram essa memória, apresentando dados estatísticos que indicam que o bairro abrigava 415 

famílias vivendo em ruas de barro batido, sem saneamento básico, onde o índice de analfabetismo 

atingia 80% dos moradores e as epidemias de meningite e malária eram comuns. Este era o Acre 

Moderno legado aos mais pobres pelo regime militar: uma área precária e insalubre, carente da 

infraestrutura básica que o governo prometia nas propagandas da BR-364. A situação do bairro 

Estação Experimental, portanto, revela as disparidades existentes entre o discurso oficial de progresso 

e a realidade enfrentada pela população mais vulnerável do estado. 

A Cultura de Varadouro como Resistência e Refúgio 

Em face da agressividade inerente ao meio urbano e da notória ausência do Estado, cuja 

presença se limitava a ações de repressão ou à facilitação da expansão do capital por meio da construção 

de estradas, os ex-seringueiros encontraram na sua herança cultural um mecanismo de sobrevivência. 

Estudos conduzidos por Oliveira, em 1985, e Rocha, em 2006, indicam que esses migrantes trouxeram 

para as áreas periféricas os costumes da vida na floresta, estabelecendo um fenômeno que 

apresentamos aqui como Cultura de Varadouro para entender a situação desse indivíduo histórico.  

Retirado da floresta pela modernização nos anos 70, o ex-seringueiro vive nos arredores de Rio 

Branco, não como um cidadão urbano completo com direitos, mas como alguém de passagem num 

varadouro de concreto. Nesse lugar, a busca por um chefe forte ainda domina a lógica de sobrevivência 

(historicamente representado na figura do governador militar) que possa proteger sua vida e manter a 

ordem, como nos tempos do sistema de aviamento. O saudosismo, portanto, é a manifestação da 

Cidadania de Varadouro, isto é, o desejo de que o Coronel volte para administrar o barracão do Estado. 

Portanto, a cultura de Varadouro representa o conjunto de valores e costumes que o 

seringueiro traz da selva para a periferia urbana. Essa cultura não se resume a hábitos rurais, ela espelha 

uma lógica de sobrevivência na qual a rua de terra da periferia é vista como uma continuação dos 

caminhos na mata, chamados varadouros. Dentro dessa cultura, a solidariedade entre vizinhos supre a 

falta de serviços públicos, e a relação com a autoridade ecoa a hierarquia do seringal. Em vez de buscar 

instituições democráticas, procura-se uma figura forte para manter a ordem. 

Essa continuidade cultural também se expressava na forma como as casas eram construídas, 

na organização dos espaços dos quintais e, principalmente, nos hábitos diários. A prática de cultivar 

hortas, com o plantio de diversos vegetais, e a criação de pequenos animais, como galinhas, patos e 

porcos, nos quintais das casas nas cidades não era apenas uma tradição, mas uma forma de garantir o 

acesso aos alimentos, herança da economia de subsistência praticada nos seringais. 
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A ligação com as tradições de saúde e iluminação era ainda mais marcante. Mesmo vivendo na 

cidade, um expressivo número de mulheres optava por ter seus filhos em casa, com a assistência de 

parteiras, recusando o atendimento em hospitais (Rocha, 2006). O uso constante de lamparinas, um 

elemento comum nas narrativas dessas pessoas, revela um duplo significado: primeiramente, expunha 

a incapacidade do poder público em prover energia elétrica e, em segundo, simbolizava uma forma de 

manter a ligação com o ambiente familiar das colocações. 

Essa cultura de Varadouro, presente nas periferias urbanas, atuava como uma proteção 

psicológica. Ao recriar o ambiente da floresta no contexto da cidade, o ex-seringueiro conseguia reduzir 

o impacto da exclusão social. É nesse contexto, rico em memórias e hábitos rurais adaptados, que a 

ideia de “retrotopia” ganharia força e se desenvolveria. A “retrotopia” (Bauman, 2017) nesse sentido, 

representa uma busca por um passado idealizado, uma tentativa de resgatar valores e práticas de um 

tempo que oferecia segurança e identidade em contraposição à incerteza e à despersonalização da vida 

urbana. A manutenção desses elementos culturais permitiu que os ex-seringueiros mantivessem um 

senso de comunidade e resistência frente às adversidades do novo ambiente, adaptando-se sem perder 

suas raízes e tradições. 

O Choque do Mapa: a Narrativa da Expulsão sob a Ótica de Otávio Nogueira 

Para discernir a razão pela qual essa lembrança assume um caráter saudosista, em vez de 

puramente revoltoso, é imperativo examinarmos como os indivíduos envolvidos interpretam a quebra 

de seus destinos. O testemunho de Otávio Nogueira, um seringueiro realocado no Projeto de 

Assentamento Dirigido (PAD) Quixadá, ilustra essa dinâmica de maneira exemplar. Ao descrever a 

vida anterior à chegada dos paulistas, ele a retrata em termos quase utópicos: “Nós vivia de tudo que 

a natureza oferecia, borracha, castanha, couro silvestre de onça, gato rajado, lontra, enfim a gente sentiu 

bem no conforto da mata porque tinha muito” (Silva, 2012, p.78). É notável o emprego da palavra 

conforto, apesar das dificuldades históricas inerentes ao trabalho no seringal; a memória reconstrói o 

passado como um período de vasta abundância natural e considerável autonomia. Nessa narrativa, o 

antagonista não é o governo militar distante e abstrato, mas sim o agente concreto de sua política: o 

comprador de terras detentor de documentos legais. 

Otávio narra o instante decisivo da ruptura com a seguinte afirmação: “Então eles chegaram 

com os documentos nas mãos, um mapa, a escritura da área que havia comprado [...] dizendo que nós 

tinha que desocupar a área, que a terra era deles e iam fazer fazenda daquilo ali.” (Silva, 2012, p.79). O 

choque cultural é evidente: de um lado, o seringueiro, com sua posse tradicional da terra e sua ligação 
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intrínseca com a natureza; de outro, o paulista, munido de mapa, escritura e da lógica capitalista da 

propriedade privada, legitimada pela estrutura burocrática estatal do regime militar. Essa disparidade 

ilustra o conflito de valores e a imposição de um sistema econômico sobre um modo de vida 

tradicional. 

O estudo da Estação Experimental e os relatos de Gondim (Rocha, 2006) e Nogueira (Silva, 

2012) lançam luz sobre a faceta oculta do milagre econômico no Acre. A integração nacional resultou 

na fragmentação da comunidade. No entanto, e aqui reside o ponto crucial da nossa argumentação, a 

violência inerente a esse processo não gerou, necessariamente, uma aversão completa ao período em 

questão. 

Ao serem relegados à precariedade da periferia urbana, desprovidos de água, eletricidade e 

emprego digno, a lembrança do conforto da mata se tornou um refúgio. O passado foi expurgado de 

suas agruras (a dívida com o patrão, as doenças tropicais) e idealizado como um tempo de fartura e 

liberdade. Ironicamente, o regime militar, cujas políticas desencadearam essa expulsão, acabou sendo 

dissociado da causa primordial (a grilagem/pecuária) e associado, na memória coletiva, à época em que 

essa ordem natural ainda existia ou estava sendo defendida contra a desordem da cidade. Essa operação 

mental de buscar refúgio no passado cria o cenário propício para a “retrotopia”, a qual analisaremos 

no próximo capítulo. Essa análise aprofundada examinará como esse saudosismo se manifesta em um 

desejo por um passado imaginado, moldando as perspectivas e aspirações futuras dos indivíduos 

afetados (Bauman, 2017). A experiência de deslocamento e a perda da identidade cultural contribuem 

para a idealização do passado como uma forma de resistência à realidade presente. A “retrotopia”, 

portanto, emerge como uma resposta complexa e multifacetada à desintegração comunitária e à 

violência do processo de integração nacional. 

GRITO DIANTE DO QUARTEL: A RETROTOPIA COMO REFÚGIO NA 
CONTEMPORANEIDADE 

O Espetáculo do Retorno: 2 de novembro de 2022 

A extensa história de supervisão militar e a lembrança incompleta da modernização 

conservadora, examinadas nos capítulos anteriores, alcançaram sua expressão política mais evidente 

no final de 2022. No dia 2 de novembro, Dia de Finados (uma data que, de maneira sugestiva, recorda 

a memória dos falecidos), a área em frente ao 4º Batalhão de Infantaria de Selva (4º BIS) em Rio Branco 

se transformou em um cenário de um fenômeno social intrincado. 
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Milhares de residentes do Acre, adornados com as cores da bandeira do Brasil, estabeleceram 

um acampamento em frente à unidade militar (Badaró, 2022). O que, à primeira vista, poderia ser visto 

apenas como uma objeção eleitoral, sob uma análise mais aprofundada, revela-se como um sinal de 

uma crise intensa de expectativas sociais. Os gritos de ordem proferidos e as faixas exibidas não 

solicitavam somente a anulação de uma eleição, mas demandavam abertamente intervenção federal e 

a volta dos militares ao poder, relembrando o regime de 1964 como um modelo ideal de administração. 

Reportagens da época, como a de Leônidas Badaró (2022), registram a instalação de uma 

estrutura de permanência: barracas, cozinhas comunitárias e vigílias religiosas, sugerindo como aquele 

local, a calçada do quartel, havia se tornado mais acolhedor e repleto de significado para os 

manifestantes do que as instituições democráticas civis. A imagem do Batalhão, com suas paredes 

verdes e guardas armados, foi reinterpretada não como um símbolo de repressão, mas como o último 

baluarte de ordem em um mundo percebido como caótico e moralmente em declínio. A presença 

constante de símbolos religiosos e a organização de atividades coletivas indicavam uma busca por um 

senso de comunidade e propósito em meio à instabilidade percebida. 

Este evento não pode ser considerado como um mero acesso de irracionalidade coletiva. Ele 

é o resultado de um processo histórico complexo. Aqueles que estavam em frente ao quartel são, na 

maioria, os herdeiros daquele processo de urbanização desordenada retratado no capítulo anterior. São 

os habitantes de uma cidade a qual se expandiu rapidamente devido ao êxodo rural forçado, onde a 

promessa de progresso da ditadura nunca se concretizou totalmente em bem-estar social, restando 

apenas a lembrança da autoridade. A ausência de serviços públicos adequados, a falta de oportunidades 

de emprego e a sensação de abandono por parte do governo contribuíram para a formação de um 

terreno fértil para o descontentamento e a busca por soluções radicais. 

É essencial reconhecer que a adesão a discursos que clamam por intervenção militar não surge 

do vácuo. Ela se alimenta de frustrações acumuladas, desigualdades sociais persistentes e uma crise de 

confiança nas instituições democráticas. A memória da ditadura, embora criticada por suas violações 

de direitos, é ressignificada por alguns como um período de ordem e progresso, contrastando com a 

realidade presente de dificuldades e incertezas. Portanto, compreender as motivações e os anseios 

daqueles que se manifestaram em frente ao quartel é crucial para analisar criticamente o cenário político 

e social e enfrentar os desafios que se apresentam para o futuro da democracia no Brasil. 
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A Negação do Futuro e a Construção da Retrotopia 

Para compreender essa aspiração ao restabelecimento de um regime de exceção, a teoria da 

“retrotopia”, proposta por Zygmunt Bauman (2017), apresenta a interpretação mais apropriada. 

Bauman (2017) aponta como a contemporaneidade é caracterizada pela negação do futuro. Nos séculos 

XIX e XX, as utopias depositavam a concretização da felicidade em um tempo por vir, seja no 

comunismo, no avanço do liberalismo ou na promessa de um paraíso terrestre. Em contrapartida, o 

século XXI, definido pela instabilidade no emprego e pela insegurança, proporcionou a perda da 

esperança de um futuro melhor. 

Diante de um futuro percebido como perigoso, seja pelo pavor do desemprego, da 

criminalidade urbana ou da perda de valores tradicionais, o passado irrompe como um porto seguro. 

Bauman (2017) sustenta que, quando a felicidade não pode ser encontrada no futuro, o indivíduo se 

volta para o passado. No entanto, essa regressão não busca o passado em sua forma autêntica, mas 

sim uma versão fantasiosa, idealizada e limpa de seus aspectos negativos. 

No contexto do Acre, essa dinâmica se revela de maneira evidente. O saudosismo expresso em 

frente ao 4º BIS ignora deliberadamente a crescente inflação do final do período ditatorial, a 

compressão salarial e, principalmente, a violência da apropriação de terras que forçou muitos dos 

antepassados daqueles manifestantes a abandonarem suas propriedades. O que se evoca é uma 

narrativa de estabilidade: naquela época havia respeito, era possível caminhar nas ruas sem medo, a 

família era protegida. 

Conforme apontado pelo seringueiro Otávio Nogueira (Silva, 2012) em sua entrevista, a 

memória tende a priorizar o conforto da floresta e a abundância natural, obscurecendo a exploração. 

De forma similar, o manifestante urbano de 2022 desconsidera a tortura e a censura, concentrando-se 

na sensação de segurança transmitida pela figura paternal do Estado militar. A “retrotopia” no Acre 

representa, portanto, a busca desesperada por um lar (o tópos) em um tempo passado (retro), em face 

da ausência de moradia digna no presente. Essa busca mostra uma tentativa de encontrar estabilidade 

e segurança em um período histórico idealizado, como resposta às incertezas e desafios do presente. 

A Memória Seletiva e a Pedagogia da Autoridade 

As ideias de Hannah Arendt sobre autoridade e violência são de suma importância para 

analisarmos esse saudosismo observado. Arendt (2016) estabelece uma distinção entre autoridade e 
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violência, ou tirania pura. Segundo Arendt, a autoridade requer obediência, mas não impõe 

necessariamente coerção física, apoiando-se no reconhecimento de uma hierarquia admitida. 

Para o grupo da sociedade acreana envolvido nessas ações, o regime militar não é visto como 

uma tirania, isto é, um governo arbitrário, mas como o exercício da autoridade legítima. Essa 

legitimidade derivaria de uma fonte externa e superior à política terrena, nomeadamente, a defesa da 

Pátria e da moralidade. A democracia, com seus debates incessantes, casos de corrupção e pluralidade 

de opiniões, é encarada como um sinal de fraqueza e desordem. 

O esquecimento é o mecanismo político que sustenta essa visão. Jacques Le Goff (1996) 

salienta como o controle da memória e do esquecimento é uma das principais preocupações dos grupos 

sociais dominantes. No Acre, verifica-se um projeto de esquecimento bem-sucedido, pois a narrativa 

oficial, construída ao longo de décadas pelas elites que migraram da exploração do látex para a política 

partidária, apoiando frequentemente o regime militar, silencia os acontecimentos problemáticos. 

Nas escolas e nos meios de comunicação locais, pouco se discute sobre o envolvimento do 

Estado na apropriação ilegal de terras durante a década de 1970, transferindo comumente a culpa quase 

que exclusivamente aos “paulistas”2. Em vez disso, a Revolução Acreana de Plácido de Castro e a 

integração promovida pelos governadores militares são celebradas como atos heroicos. Esse silêncio 

cobre as feridas do passado, permitindo que a memória seja tomada pelo saudosismo. O cidadão que 

protesta e clama pelo regresso do regime faz isso porque aprendeu a recordar apenas as inaugurações 

de pontes e os desfiles cívicos, e a ignorar os inquéritos policiais militares e os despejos violentos. A 

fim de obter uma compreensão mais aprofundada desta situação, é fundamental investigar as 

implicações históricas e sociais mais amplas que moldam a memória coletiva e as percepções da 

autoridade na região do Acre. 

Para além da análise de Arendt (2016), a influência de fatores econômicos na formação de 

atitudes em relação ao regime militar merece ser considerada. O período do regime coincidiu com 

transformações econômicas no Acre, incluindo o crescimento da agricultura e a influência crescente 

de interesses empresariais. É possível que alguns segmentos da sociedade associem o regime militar a 

um período de estabilidade econômica e progresso, obscurecendo as consequências negativas das suas 

políticas. 

Examinar o papel dos meios de comunicação e das instituições educativas na perpetuação de 

uma narrativa particular da história é fundamental. Os meios de comunicação e os currículos 

                                                 
2 Grandes empresários e especuladores vindos do Sul/Sudeste do Brasil que compravam seringais na região para a pratica 
da pecuária. 
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educativos podem ter contribuído inconscientemente para a supressão de certos fatos e para a 

promoção de uma visão romantizada do passado. Analisar o conteúdo e a orientação destas fontes 

pode revelar informações valiosas sobre como a memória coletiva é construída e difundida. 

Como observamos, a memória coletiva não é apenas uma recuperação do passado, mas é uma 

construção social que ativamente escolhe o que lembrar. Maurice Halbwachs (1950) mostra como ela 

precisa de quadros sociais e coisas concretas, como festas e monumentos, para firmar o sentimento 

das pessoas como parte de um grupo. No Acre, dá para perceber isso em como recordam o período 

militar, onde o passado é usado para eternizar as histórias de união (Le Goff, 1996) e as construções 

(como a BR-364) viram símbolos de melhoria, ao passo que se tenta esquecer a violência da tomada 

de terras e a expulsão dos seringueiros. Sendo assim, o saudosismo no Acre não mostra todo o 

ocorrido, mas sim como as elites moldaram a memória para justificar seu domínio e esconder os 

problemas da modernização. 

Mais ainda, é essencial reconhecer as diversas experiências e perspectivas dentro da sociedade 

acreana. Nem todos partilham de uma visão saudosística do regime militar, e existem vozes que 

procuram ativamente recordar e confrontar os crimes do passado. Dar voz a estas narrativas marginais 

é fundamental para promover uma compreensão mais ampla e equilibrada da História do Acre. 

Além disso, analisar as dinâmicas de poder e as relações entre diferentes grupos sociais é crucial. 

As elites que transitaram do seringal para a política partidária tiveram um papel significativo na 

definição da narrativa oficial e na supressão de vozes dissonantes. Compreender como esses sistemas 

de poder moldaram o panorama político e social do Acre é essencial para compreender a persistência 

do saudosismo e os desafios de promover a reconciliação e a justiça. 

Finalmente, é importante reconhecer como o processo de memória e esquecimento não é 

estático ou linear (Le Goff, 1996). Ele está sujeito a reinterpretações, contestações e negociações 

contínuas. Ao envolvermo-nos em diálogos críticos e ao promovermos uma cultura de transparência 

e responsabilização, podemos trabalhar para uma compreensão mais precisa e inclusiva do passado do 

Acre e abrir caminho para um futuro mais justo e equitativo. 

Examinar como as políticas do regime militar em relação às questões indígenas afetaram as 

comunidades indígenas do Acre é crítico. O regime caracterizou-se pela exploração de recursos, 

deslocamento de terras e assimilação cultural forçada. A compreensão destas políticas e do seu impacto 

duradouro nas populações indígenas é essencial para abordar o legado do regime militar. 

A persistência do saudosismo recebe a influência de ideias como a “retrotopia” (Bauman, 2017) 

e a “manipulação da memória” (Le Goff, 1996). Quem viveu o regime militar pode reinterpretar o 
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passado ao confrontar as contradições daquele tempo. Para lidar com essa situação, o esquecimento e 

o silêncio são usados para esconder as consequências negativas, e uma idealização nostálgica surge, 

evocando seletivamente memórias de conforto e segurança. 

A “manipulação da memória” reitera ainda mais essa tendência, pois as pessoas buscam 

informações que confirmem suas crenças existentes e evitem informações que as contradizem. O 

saudosismo pode servir como um mecanismo de defesa, permitindo que os indivíduos mantenham 

uma autoimagem positiva e evitem confrontar verdades desconfortáveis sobre o passado. Ao perceber 

esses processos, podemos entender por que o saudosismo pode persistir mesmo diante de evidências 

esmagadoras do contrário. Isso também destaca a importância do pensamento crítico e da abertura 

para diversas perspectivas na contestação das narrações idealizadas do passado. 

O Paradoxo do “Salvador” 

No cerne da nossa análise reside um paradoxo marcante, isto é, o anseio por tempos passados 

no Acre manifesta-se no desejo pelo retorno das Forças Armadas, ironicamente o mesmo agente 

histórico que desempenhou papel crucial na desestruturação do modo de vida tradicional da região. 

É fundamental rememorar que foi o governo militar quem incentivou a vinda dos “paulistas” 

para o Acre, financiou a devastação florestal e impôs uma lógica de integração em que, na prática, 

desarticulou as comunidades rurais. Contudo, num complexo processo de reconstrução da memória, 

a figura do militar foi dissociada dessas consequências negativas. No imaginário popular, o que 

permanece não é o trauma, mas a imagem idealizada do Capitão Cerqueira, o qual derrubou um 

governador rotulado de comunista para “restabelecer a ordem”, ou a do engenheiro que pavimentou 

a BR-364. 

Nas manifestações de 2022, ao acamparem em frente ao 4º Batalhão de Infantaria de Selva (4º 

BIS), os manifestantes buscavam reativar essa presença militar na política, acreditando que ela poderia 

sanar os problemas sociais que, paradoxalmente, ajudou a criar. Tal fenômeno representa a vitória da 

ideia de tutela, ou seja, a crença de que a sociedade acreana é incapaz de gerir seu destino 

democraticamente, necessitando da constante intervenção de um agente externo para guiá-la rumo a 

um desenvolvimento que nunca se concretiza plenamente, mas que é rememorado como se fosse real. 

A busca por um salvador fardado revela, em última instância, uma profunda desconfiança da sociedade 

acreana em sua própria capacidade de construir o futuro. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: O FUTURO REFÉM DE UM PASSADO INVENTADO 

A indagação que moveu esta investigação sobre o porquê, passadas seis décadas do golpe de 

1964, uma parcela significativa da sociedade acreana ainda anseia pelo retorno da tutela militar, não 

admite respostas simples. Como demonstrado ao longo deste estudo, esse fenômeno não é fruto do 

acaso ou de mera ignorância histórica; é o resultado lógico de uma construção social complexa, onde 

a experiência democrática civil foi, consistentemente, instável e passageira. 

O exame das lideranças territoriais (Capítulo 2) evidenciou como o Acre foi forjado sob a égide 

das Forças Armadas. A exigência da patente militar para a administração pública sedimentou, no 

imaginário coletivo, uma simbiose entre o uniforme e a competência, entre a hierarquia e a ordem. 

Assim, quando o golpe de 1964 eclodiu (Capítulo 3), ele não foi percebido pelas elites ou mesmo por 

parte dos grupos populares como uma ruptura violenta da legalidade, mas como uma “correção de 

rumos”. A interrupção da breve e turbulenta gestão de José Augusto de Araújo foi lida como a 

devolução do poder aos seus “guardiões naturais”. 

Entretanto, é na análise da modernização autoritária e seus custos humanos (Capítulos 3 e 4) 

que reside a chave para compreender o componente emocional desse saudosismo. A ditadura operou 

uma transformação radical na geografia acreana: rasgou a floresta com estradas e substituiu o 

extrativismo tradicional pela pecuária empresarial. Esse processo gerou exclusão econômica e traumas 

profundos (notadamente o êxodo forçado de seringueiros e indígenas), mas essa dor foi sutilmente 

eclipsada da memória oficial. 

Para entender como esse esquecimento opera, recorremos ao conceito de “retrotopia” de 

Zygmunt Bauman (2017) (Capítulo 5). Diante da precariedade da vida nas periferias de Rio Branco, 

formadas justamente por esse êxodo rural induzido pelo regime, o sujeito histórico busca refúgio em 

um passado idealizado. A memória foca nas obras de concreto (a ponte, a estrada, a fábrica da Acreana 

S/A) e silencia a violência da expropriação. Ao descermos à micro-história do bairro Estação 

Experimental, as vivências de personagens como Júlio Gondim (Rocha, 2006) e Otávio Nogueira 

(Silva, 2012) ilustram o paradoxo: a promessa de “integração nacional” resultou, na prática, na 

fragmentação das comunidades locais. 

Um paradoxo ainda maior se revela ao observarmos o grupo reunido em frente ao 4º Batalhão 

de Infantaria de Selva (BIS) em 2022. Formado majoritariamente por descendentes dos marginalizados 

pelo regime militar, esse grupo não clama pelo retorno da tortura (realidade que desconhecem ou 

negam), mas pelo restabelecimento de uma ordem imaginada. O quartel tornou-se o símbolo de um 
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tempo em que a vida parecia ter propósito e estabilidade, servindo de âncora contra a fluidez e a 

incerteza da modernidade contemporânea. É uma busca por pertencimento em um mundo em 

constante transformação. 

Conclui-se, portanto, que o Acre vive um quadro de “amnésia institucional” (Burke, 2000). A 

transição para a democracia no Brasil, e especificamente no Acre, deu-se por arranjos de elite, sem 

desmantelar as estruturas de poder preexistentes. As mesmas famílias que lucraram com os incentivos 

fiscais da ditadura adaptaram-se ao novo regime, mantendo sua hegemonia. Faltou uma pedagogia da 

memória: as escolas e a mídia não conectaram a pobreza urbana atual às políticas agrárias da ditadura. 

Essa lacuna de análise crítica permitiu que a memória coletiva fosse colonizada pela nostalgia. 

O saudosismo surge, assim, como um mecanismo de compensação diante do fracasso das instituições 

democráticas em entregar cidadania plena após 1988. Enquanto a democracia for percebida apenas 

como um jogo partidário corrupto, e não como garantidora de direitos, a figura do "militar salvador" 

continuará a assombrar o cenário político. 

A máxima popular “éramos felizes e não sabíamos” não resiste aos fatos. Os dados históricos 

comprovam que a ditadura no Acre foi marcada pela concentração de renda, eliminação de povos 

originários e opressão trabalhista. A “felicidade” recordada é uma construção seletiva, uma defesa 

psicológica contra as complexidades do presente. 

Para que o Acre rompa com esse ciclo e abandone o desejo por líderes autoritários, é imperativo 

superar essa nostalgia paralisante. A sociedade precisa encarar que a  

“proteção” de outrora era, na verdade, controle. O progresso real exige reconhecer as injustiças 

passadas para alicerçar um futuro baseado na liberdade, na igualdade e no respeito aos direitos 

humanos e ambientais. 

Essa reconstrução demanda um esforço conjunto: 

• Educação: As escolas devem ser laboratórios de história local crítica, debatendo não 

apenas os feitos, mas as dores do passado. 

• Mídia e Sociedade Civil: Cabe à mídia iluminar a verdade factual, enquanto movimentos 

sociais continuam a defesa intransigente dos vulneráveis, buscando uma justiça social efetiva. 

• Governo: O Estado deve assumir a responsabilidade de reparar o passivo social 

histórico através de políticas públicas robustas em saúde, educação e infraestrutura, focadas em quem 

sempre esteve à margem. 
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Somente através de um compromisso coletivo com a verdade o Acre superará seu "medo da 

liberdade". É preciso compreender a ditadura não para viver nela, mas para garantir que o futuro seja, 

enfim, digno e próspero para todos. 
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